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Destinatário:

Ex. ma  Sr.ª Presidente da Assembleia da República

Nos últimos meses têm-se avolumado as declarações públicas e as decisões executivas que

deixam antever que em torno da frente ribeirinha da Cidade de Lisboa se trava uma nova

batalha entre o interesse público e os interesses dos grupos económicos.

Como sempre, do lado do capital encontramos o PS, o PSD e o CDS, uma aliança espelhada,

neste caso, na ação convergente da maioria da Câmara Municipal de Lisboa com o Governo e

as empresas públicas por si tuteladas.

O maior impacto público pertenceu às declarações do Vereador da Câmara Municipal de Lisboa,

Manuel Salgado, a falar dos «Jardins de Santa Apolónia». Mas também ouvimos o Presidente

da mesma Câmara, Pedro Medina, a tratar a Linha Ferroviária de Cascais como uma «barreira»,

e ainda recordamos as declarações do anterior Presidente da Câmara António Costa, na

Comissão Parlamentar de Economia e Obras Públicas, nesta mesma Legislatura, defendendo a

saída dos terminais portuários da zona oriental da Cidade e a desativação da circulação

ferroviária para Santa Apolónia.

Mas vemos na atuação do Governo, e das empresas públicas que tutela, sinais claros de que

este plano está a ser executado. Por um lado, tivemos a nova Infraestruturas de Portugal a

assumir o projeto de construir uma nova Sede em Braço de Prata para “libertar” Santa Apolónia

para a especulação imobiliária.

Paralelamente vimos a CP implementar uma contestada revisão dos seus horários e percursos,

que claramente desvaloriza Santa Apolónia e Alcântara, além de apontar ao encerramento de

Chelas. E sabemos como a prioridade assumida para o Porto de Lisboa aponta para o desvio da

atividade portuária para a margem sul.



Por outro lado, o adiamento sucessivo da solução da linha de Cascais deixa antever que as

soluções que estão a ser produzidas no Grupo de Trabalho (igualmente PS, PSD, CDS com o

acrescento de Isaltino Mais à Frente) podem seguir caminhos complexos e afastadas das

necessidades das populações e da cidade, com as costumeiras “fugas de informação” a

colocarem cenários tão descabidos como o elétrico rápido e o enterramento da linha.

Destruir capacidade produtiva instalada para abrir espaço para mais hotéis e para a

especulação imobiliária pode ser um caminho para fazer a fortuna de muita gente – mas não é

caminho para o desenvolvimento da cidade ou do país. Quando se adia há anos um

investimento simples como o da modernização do material circulante da Linha de Cascais e se

estudam investimentos muito superiores para valorizar terrenos privados e substituir

equipamentos hoje existentes, é caso para voltar a afirmar que parece que o dinheiro sobra

quando se trata de satisfazer as exigências do capital e só falta quando se trata das

necessidades do povo.

Nestes termos, ao abrigo do disposto na alínea d) do Artigo 156.º da Constituição da

República Portuguesa e em aplicação da alínea d), do n.º 1 do artigo 4.º do Regimento da

Assembleia da República, perguntamos ao Governo o seguinte:

No plano de Infraestruturas do Governo, qual o futuro da ligação ferroviária a Santa Apolónia,

da Linha de Cascais e dos Terminais Portuários da Margem Norte?

1.

Que negociações e acordos existem com as respetivas autarquias sobre estas matérias?2.

Palácio de São Bento,  quarta-feira, 29 de Julho de 2015

Deputado(a)s

BRUNO DIAS(PCP)

MIGUEL TIAGO(PCP)

RITA RATO(PCP)

DAVID COSTA(PCP)

____________________________________________________________________________________________________________________________
Nos termos do Despacho nº 2/XII, de 1 de Julho de 2011, da Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, nº 2, de 6 de Julho de 2011,
a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está delegada nos Vice-Presidentes da
Assembleia da República.
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